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Fundamentação para alegar a exceção de caducidade do direito de intentar a ação



Conforme resulta dos autos a tramitação dos mesmos sofreu as seguintes vicissitudes:

- em 1.10.2018 a ACT remeteu a participação referida no art 15º-A nº 3 da Lei nº 107/2009, de 14 de setembro, ao MºPº deste Tribunal do Trabalho de Leiria, a qual aí deu entrada a 04.10.2018.

- conforme fls 25 e ss dos autos, o MºPº apenas deu entrada da p.i. relativa à a presente ação em 16 de Novembro de 2018, isto é 43 dias após a entrada da competente participação.

Refere o art 186º-K do CPT: “Após a receção da participação prevista no nº 3 do art 15º-A da Lei nº 107/2009, de 14 de setembro, o Ministério Público dispõe de
20 dias para intentar tentar a ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho”.

Destarte, «caducou o direito de propor a ação, não existindo qualquer margem de discricionariedade temporal que possa ser concedida ao MºPº neste caso de pro- cesso especial e de natureza urgente». (STJ 26.5.2015).

«Em matéria de interpretação das leis, o artigo 9.º do Código Civil consagra os princípios a que deve obedecer o intérprete ao empreender essa tarefa, começando por estatuir que «a interpretação não deve cingir-se à letra da lei, mas reconstituir a partir dos textos o pensamento legislativo, tendo sobretudo em conta a unidade do sistema jurídico, as circunstâncias em que a lei foi elaborada e as condições es- pecíficas do tempo em que é aplicada» (n.º 1); o enunciado linguístico da lei é, assim, o ponto de partida de toda a interpretação, mas exerce também a função de um limite, já que não pode «ser considerado pelo intérprete o pensamento legisla- tivo que não tenha na letra da lei um mínimo de correspondência verbal, ainda que imperfeitamente expresso» (n.º 2); além disso, «na fixação do sentido e alcance da lei, o intérprete presumirá que o legislador consagrou as soluções mais acertadas e soube exprimir o seu pensamento em termos adequados» (n.º 3).

A disposição em causa adotou a epígrafe «Início do processo» e prevê que «o Mi- nistério Público dispõe de 20 dias para intentar ação de reconhecimento da exis- tência de contrato de trabalho», sendo que o teor literal da epígrafe outorgada, o



emprego da palavra «dispõe» e a expressão «intentar ação» apontam no sentido de que se trata de um prazo que determina o período de tempo dentro do qual o Ministério Público pode exercer o direito concreto de ação, isto é, de um prazo para a propositura da ação especial aí discriminada.

Porém, nesta tarefa de descobrir, de entre os sentidos possíveis da lei, aquele que é prevalecente, o elemento interpretativo sistemático, na específica dimensão que compreende a consideração de outras disposições que formam o complexo nor- mativo do diploma em que se integra a norma interpretada (contexto da lei), não corrobora o sentido interpretativo que se deixou explicitado.

Na verdade, tal como dimana do n.º 6 do artigo 26.º do Código de Processo do Trabalho, na redação dada pelo artigo 3.º da Lei n.º 63/2013, de 27 de agosto, na ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho, a instância inicia-se com a receção da participação elaborada pela ACT; por outro lado, o n.º 1 do artigo 186.º-L do Código de Processo do Trabalho estatui que, «na petição inicial, o Ministério Público expõe sucintamente a pretensão e os respetivos fundamentos, devendo juntar todos os elementos de prova recolhidos até ao momento».

Por conseguinte, neste tipo de ação o início da instância não depende da apresen- tação da petição inicial por parte do Ministério Público, regime que diverge do contido no n.º 1 do artigo 259.º do Código de Processo Civil, segundo o qual «a instância inicia-se pela proposição da ação e esta considera-se proposta, intentada ou pendente logo que seja recebida na secretaria a respetiva petição inicial».

Nesta conformidade, na justa medida em que a proposição da ação especial de re- conhecimento da existência de contrato de trabalho não emerge do recebimento da respetiva petição inicial, antes da receção da participação prevista no n.º 3 do artigo 15.º-A da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, pelas considerações de ín- dole sistemática acima explicitadas e sendo de presumir que o legislador soube ex- primir o seu pensamento em termos adequados, o prazo de 20 dias para intentar aquela ação, previsto no n.º 1 do artigo 186.º-K do Código de Processo do Traba- lho, não se pode qualificar como um prazo para propositura da ação sujeito ao re- gime da caducidade.

Tratar-se-á de um prazo ordenador, indicativo ou de caráter aceleratório?

Visto o problema à luz do teor literal acolhido no n.º 1 do artigo 186.º-K do Có- digo de Processo do Trabalho e das considerações sistemáticas acima enunciadas,



há de reconhecer-se que não colhe o entendimento de que o prazo para intentar a ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho possa ser qualificado como um prazo ordenador, indicativo ou de caráter aceleratório, não só porque se trata de um prazo respeitante a um processo judicial já iniciado, mas também por- que estabelece o período de tempo que a lei concede para a prática de um ato pro- cessual, no caso, a apresentação da petição inicial, num processo judicial pendente.

Tudo para concluir que o prazo legal assinalado deve ser qualificado como um prazo processual submetido ao regime estatuído nos artigos 138.º e seguintes do Código de Processo Civil, aplicável, subsidiariamente, nos processos de natureza laboral, por força do artigo 1.º, n.º 2, alínea a), do Código de Processo do Trabalho.

Efetivamente, o prazo questionado pressupõe que já existe um determinado pro- cesso e visa marcar o período de tempo dentro do qual o Ministério Público há de praticar um determinado ato processual: a apresentação da petição inicial.

Consoante o preceituado no artigo 138.º do atual Código de Processo Civil, di- ploma legal a que pertencem os preceitos adiante citados, sem menção da origem, o prazo processual é contínuo, «suspendendo-se, no entanto, durante as férias ju- diciais, salvo se a sua duração for igual ou superior a seis meses ou se tratar de atos a praticar em processos que a lei considere urgentes» (n.º 1), e quando o prazo para a prática do ato processual terminar em dia em que os tribunais estiverem encer- rados, «transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte» (n.º 2).

Por seu lado, o artigo 139.º consagra que o prazo é dilatório ou perentório (n.º 1) e que o decurso do prazo perentório «extingue o direito de praticar o ato» (n.º 3), ato que pode ser praticado fora do prazo, em caso de justo impedimento, nos ter- mos expressamente regulados no artigo 140.º (n.º 4) e, independentemente de justo impedimento, «dentro dos três primeiros dias úteis subsequentes ao termo do prazo, ficando a sua validade dependente do pagamento imediato de uma multa» (n.º 5).

Assim, atenta a caracterização legal enunciada, o prazo aludido no n.º 1 do artigo
186.º-K do Código de Processo do Trabalho trata-se de um prazo perentório, cujo decurso extingue o direito do Ministério Público de apresentar a petição inicial.

A este propósito, importa salientar que o n.º 2 do artigo 186.º-L do Código de Processo do Trabalho dispõe que o empregador é citado para contestar no prazo de 10 dias, sendo que o subsequente artigo 186.º-M estatui que, «se o empregador



não contestar, o juiz profere, no prazo de 10 dias, decisão condenatória, a não ser que ocorram, de forma evidente, exceções dilatórias ou que o pedido seja manifes- tamente improcedente», o que significa que o prazo concedido para contestar se configura, também, como um prazo perentório.

Como é sabido, o direito de agir em juízo deve ser efetivado através de um processo equitativo (artigo 20.º, n.º 4, in fine, da Constituição), o que pressupõe o direito à igualdade de posições no processo, daí que se compreenda a igual natureza pe- rentória conferida aos prazos para deduzir a petição inicial e para a contestação.

E não se diga que a qualificação do assinalado prazo de 20 dias como um prazo processual perentório pode conduzir à frustração das finalidades deste tipo de ação, pelo decurso de um prazo tão curto para apresentação da petição inicial.

Efetivamente, a instauração da ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho tem por base uma participação elaborada pela Autoridade para as Con- dições do Trabalho, gerada pelo procedimento contido no artigo 15.º-A da Lei n.º
107/2009, de 14 de setembro, que é remetida aos serviços do Ministério Público da área da residência do trabalhador, «acompanhada de todos os elementos de prova recolhidos, para fins de instauração de ação».

Deste modo, recebida a sobredita participação, o Ministério Público dispõe de todas as informações necessárias para avaliar da existência de indícios de uma si- tuação de prestação de atividade aparentemente autónoma em condições análogas ao contrato de trabalho e para apresentar a correspondente petição inicial em juízo, desde que entenda haver elementos suficientes para o efeito.

Tal valoração desenvolve-se no quadro da autonomia do Ministério Público, cons- titucionalmente garantida (artigo 219.º, n.º 2, da Constituição) e reafirmada no respetivo Estatuto (Lei n.º 47/86, de 15 de outubro, alterada pelas Leis n.os 2/90, de 20 de janeiro, 23/92, de 20 de agosto, 10/94, de 5 de maio, 33-A/96, de 26 de agosto, 60/98, de 27 de agosto, 42/2005, de 29 de agosto, 67/2007, de 31 de de- zembro, 52/2008, de 28 de agosto, 37/2009, de 20 de julho, 55-A/2010, de 31 de dezembro e 9/2011, de 12 de abril), que estabelece, no artigo 2.º, que o Ministério Público «goza de autonomia em relação aos demais órgãos do poder central, regio- nal e local» (n.º 1) e caracteriza a mencionada autonomia pela sua vinculação a cri- térios de legalidade e objetividade e pela exclusiva sujeição dos magistrados do Ministério Público às diretivas, ordens e instruções previstas na lei (n.º 2).» STJ
6.5.2015



Pelo exposto, deverá ser declarada procedente a exceção de caducidade do direito de intentar a ação pelo que deverá a requerida ser absolvida do pedido (art 579º com referência ao art 576º nº 3 do CPC e 328º, 329º, 331º nº 1 e 333º nº 1 do Código Civil).
